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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

QUARTA CÂMARA DE DIREITO PRIVADO



Apelação n° Apelação n° 0007491-04.2013
Comarca: Franca
Apelante: Antonio Pereira de Oliveira
Apelado: Juízo da Comarca
DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE nº 18968
Embora respeitáveis os ar
gumentos do i. Des. Maia da Cunha, a meu ver, a apelação interposta não comporta provimento.

Trata-se de ação de retificação de registro civil, pela qual pretende o apelante a alteração do prenome (para Alessandra), bem como do designativo sexual (para feminino), constante do assento de nascimento, uma vez que seu sexo biológico é conflitante com o sexo psíquico (transexualidade). Requer o acolhimento da pretensão, independentemente da realização de cirurgia de transgenitalização.

O MM Juízo a quo, entendendo não ser cabível a retificação do registro antes de realizado o procedimento cirúrgico acima referido, julgou extinto o feito, sem apreciação do mérito, reconhecendo a carência da ação por falta de interesse de agir (artigo 267, VI do CPC).

Pois bem.

Conquanto sejam incontestes os dilemas, transtornos e dificuldades enfrentados pelos transexuais no convívio social e familiar, e sem descuidar da contribuição que a retificação do registro civil pode representar para a atenuação dos constrangimentos decorrentes da disparidade entre o sexo biológico e o psíquico, acredito que há aspectos jurídicos relevantes, que não podem desprezados no exame da questão.
Para tanto, vale memorar o conceito e a finalidade do nome para o Direito, bem como os princípios e finalidades inerentes à atividade registral, no campo do registro civil de pessoas naturais.

Como é cediço, o nome (artigo 16 do CC), é um dos direitos da personalidade, cuja finalidade é individualizar o ser humano em sociedade.
Ademais disso, e já no campo registral, cumpre o nome importante função como garantia de segurança e eficácia dos direitos e obrigações assumidos por alguém. Daí a regra que impõe a sua imutabilidade relativa (artigos 56, 57 e 58 da Lei nº 6.015/73).

A par disso, elucida Sílvio de Salvo Venosa:

“Assim, pelo lado do Direito Público, o Estado encontra no nome fator de estabilidade e segurança para identificar as pessoas; pelo lado do direito privado, o nome é essencial para o exercício regular dos direitos e do cumprimento das obrigações.

Tendo em vista essa importância, o Estado vela pela relativa permanência do nome, permitindo que apenas sob determinadas condições seja alterado. Há legislações mais flexíveis no direito comparado, mormente no direito norte-americano, o qual permite a modificação do nome com maior facilidade. O nome, destarte, é um dos meios pelos quais o indivíduo pode firmar-se na sociedade e distinguir-se dos demais.” (Direito civil. 7ª ed. São Paulo: Atlas, 2007, p. 180/181)
Nesse contexto, releva mencionar que por individualização entende-se não o simples ato de designar alguém por um substantivo próprio qualquer. O nome possui carga valorativa, devendo necessariamente indicar algo mais que, no caso das pessoas naturais, corresponde ao sexo (através do prenome) e à origem familiar (pelo nome).
Quanto ao prenome, como até mesmo intuitivo, a sua escolha deve guardar pertinência com o sexo que se verifica no momento do nascimento, razão pela qual, à evidência, somente se leva em conta o aspecto biológico.

É sabido que a Lei de Registros Públicos (nº 6.015/73) autoriza de modo expresso a alteração do prenome apenas nas hipóteses do artigo 56 - quando do atingimento da maioridade civil -, naquela prevista no artigo 57 - em caráter excepcional e motivadamente -, ou então no caso do artigo 58 - para acréscimo de apelido público notório.
Nesse sentido, as balizas quanto à possibilidade de alteração do registro civil, especialmente para os casos de transexualidade, ficam a cargo da doutrina e da jurisprudência.

E esta Corte, ressalvado o entendimento de julgados mais recentes, tradicionalmente, e buscando preservar a segurança jurídica que a imutabilidade do nome exige, somente autoriza a retificação de prenome e designativo sexual após a efetiva realização da cirurgia de transgenitalização.
É o que se extrai das ementas que seguem:

“Apelação. Retificação do Registro Civil. Transexual que não se submeteu à cirurgia de adequação ao sexo feminino. Alteração de nome. Impossibilidade. Modificação do sexo biológico. Necessidade. Falta de interesse de agir verificada. Precedentes jurisprudenciais. Sentença de extinção mantida. Recurso não provido, com observação.” (TJSP, Ap. 0004467-07-2010, Rel. João Pazine Neto, j. 02/07/2013)
“CERCEAMENTO DE DEFESA. PRODUÇÃO DE PROVA DESNECESSÁRIA. PRELIMINAR REJEITADA. REGISTRO CIVIL. ALTERAÇÃO DE SEXO SEM CIRURGIA DE TRANSGENITALIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO PARA NOME FEMININO INVIÁVEL, NESSAS CIRCUNSTÂNCIAS. SENTENÇA IMPROCEDENTE. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.” (TJSP, Ap. 0004782-12.2011, Rel. Lucila Toledo, j. 31/07/2012)

“RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL - Transexual - Alteração de gênero e prenome - Pedido efetuado antes da realização de cirurgia de mudança de sexo, durante a fase de avaliação psiquiátrica e psicológica - Impossibilidade - Falta de interesse processual reconhecido - Sentença mantida - Recurso não provido.” (TJSP, Ap. 0003330-67.2011, Rel. Luís Francisco Aguilar Cortez, j. 17/01/2012)
“RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL - Pedido realizado por transexual - Inclusão de prenome feminino - Não cabimento - Interessado ainda não submetido à cirurgia de transgenitalização - Falta de interesse de agir - Caracterização - Sentença confirmada - Recurso não provido.” (TJSP, Ap. 0033051-03.2006, Rel. Sousa Lima, j. 19/10/2011)

“RETIFICAÇÃO DE REGISTRO CIVIL - Pedido realizado por transexual - Alteração de prenome e sexo - Interessado ainda não submetido à cirurgia de sexo - Falta de interesse de agir - Carência da ação reconhecida - Sentença reformada - RECURSO PROVIDO.” (TJSP, Ap. 0003073-19.2009, Rel. Elcio Trujillo, j. 16/03/2011)
Isso porque, retificar significa tornar correto, alinhar, corrigir e, no caso de mudança de prenome por transexualidade, deve implicar na perfeita correspondência entre o sexo biológico e a identificação do indivíduo, sob pena de, até mesmo, tornar-se inócua a medida.
Em outras palavras, o que se busca é dar condições de exercício da sexualidade, desde que haja correspondência com a circunstância física.

A propósito, peço vênia para transcrever trecho de excelente voto da lavra do e. Des. Fortes Barbosa, que assim pondera:
“Tem sido admitida a possibilidade de retificação do registro civil, apenas quando foi realizada uma intervenção capaz de tornar irreversível a alteração na forma do corpo do ser humano, fazendo-o qualificar-se de maneira diversa daquela estabelecida originalmente.

A disparidade precisa ser flagrante e total sob pena de ser inútil a modificação realizada no Registro Civil. Retificar quer dizer tornar reto ou tornar correto e a própria petição inicial indica não passar a pretensão do autor de uma mudança sem lastro na realidade, em razão da manutenção da genitália masculina.

Não há interesse de agir para retificar nome, pedindo o autor a simples mudança de seu prenome (de Rodrigo para Cristiane), sem ter submetido à cirurgia de transgenitalização. Ele continua do sexo masculino para os efeitos de registro, sendo necessário que haja a total transformação, não bastando apenas mudanças de aparência.

É necessária a certeza da orientação sexual, que só se completará com a realização da cirurgia.

Dessa forma, cumpre reconhecer, no caso analisado, há falta de interesse de agir do apelante, não há como pretender retificação de nome se, para efeitos de registro, o sexo do indivíduo está adequado.

Na propositura da ação, o autor deve reunir as condições jurídicas necessárias para o reconhecimento de um direito subjetivo, o que, aqui, não está presente, não sendo adequada a tutela jurisdicional postulada. A falta de interesse processual, que resultou na extinção do processo sem resolução de mérito não impede o ajuizamento de nova ação após a cirurgia.” (Ap. 0004142-59.2012, j. 06/06/2013)

Em concreto, verifico que o apelante não se recusa a realizar a cirurgia de transgenitalização, situação em que a controvérsia deveria tomar outros rumos.
Ao contrário, já foi iniciado procedimento específico perante o Ambulatório de Saúde Integral para Travestis e Transexuais no Estado de São Paulo (fls. 20/21), no qual anuiu o apelante a iniciar a ingestão de hormônios, como forma de preparar a realização do ato cirúrgico.

Portanto, nada há que justifique a antecipação da retificação pretendida, devendo o apelante aguardar a realização da cirurgia, para exercer a sua pretensão.

Logo, na linha de entendimento traçada pelo MM Juízo a quo, o apelante é, de fato, carecedor de interesse processual, razão pela qual deve a r. sentença ser mantida, por seus próprios fundamentos.

Nestes termos, voto pelo desprovimento do recurso.
TEIXEIRA LEITE

          Revisor
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